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MINISTíRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CAMARA

PROCESSO N9  
10314-001348/93-99
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Sessão
dIs  24 de janeirode199 	 ACORDA() N° 	 302-32.909

Recurso n2.:	 116.578

Recorrente:	 EXPRESSO MIRA LTDA

11,	
Recorhd	 IRF - São Paulo - SP

TRANSITO ADUANEIRO - EXPORTAÇAO. O transportador ter-
restre responde pela falta de mercadoria nacional,
desembaraçada para exportação, quando verificada a
ocorrência no percurso de trânsito, no território na-
cional, não produzida prova de caso fortuito ou força
maior, excludente da responsabilidade. Cabível a exi-
gência do I.P.I., no caso de mercadoria desembaraçada
com isenção para exportação, tendo em vista o dispos-
to no art. 9., inciso 1., da lei n. 4.502/66 e art.
42 do Dec. 87.981/82 (RIPI). Incabível a penalidade
prevista no art. 364, inciso II, do RIPI, por não se
aplicar ao transportador responsável pelo extravio da
carga.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

110 ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, para excluir a enalidade, na forma do relatório e voto
que passam a integrar o pre nte julgado.

Brasília-DF. em 24 de janeiro de 1995.

//
SERGIO DE CASTRO 'EVES - Presidente

•

.340

P' LO RaERTO/' • ANTUNES - Relator

)	 - á~
ANA LOCIà(GATTO D

F
 LIVEIRA - Proc. da Faz. Nacional

VISTO EM id
31' MAR 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto, Elizabeth Maria Violatto,
Ricardo Luz de Barrros Barreto, Luis Antônio Flora e Otacílio Dantas
Cartaxo. Ausente o Conselheiro Ubaldo Campello Neto.
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MF-TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - SEGUNDA CÂMARA.
PROCESSO N2: 10314-001348/93-99
RECURSO N2 : 116.578
RECORRENTE : EXPRESSO MIRA LTDA
RECORRIDA : IRF-SÃO PAULO/SP.
RELATOR	 : CONS. PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES

RELATÓRIO

•
A empresa EXPRESSO MIRA LTDA foi responsabilizada pela

IRF-São Paulo/SP, pelo extravio de 16 (dezesseis) volumes contendo
cigarros da marca RIU:, que transportava do Rio de Janeiro para o
Paraguai (Pedro Juan C..balero), exportados pela empresa Souza Cruz
SIA, desembaraçados pe'a IRF/Rio de janeiro e em regime de trânsi-
to aduaneiro.

A apuração do extravio está registrada em Termo de Ocor-
rência (f Is. 09) lavrado no dia 26/08/93 e em Termo de Vistoria
Aduaneira da mesma data (f Is. 03/08).

De acordo com o mencionado Termo de Ocorrência, os Audi-
tores Fiscais compareceram, no citado dia 26/08/93, no estabeleci-
mento da Transportadora, à Rua Araguaia n2 460, atendendo solici-
tação da - Souza Cruz S/,--) -, acompanhados de um funcionário da
desta empresa e de outro da transportadora (Recorrente), quando
realizaram vistoria no veículo que conduzia a mercadoria e consta-
ram que o mesmo encontrav-1.-se sem o lacre aplicado quando do ini-
cio do trânsito e, na con'cagem efetuada, verificaram a presença de

•
1084 volumes contendo cigarros Ritz, havendo a falta de 16 (dezes-
seis) volumes. Conforme InformaçUes da trans portadora, o inciden-
te somente foi detectado após o ingresso do caminhão no pátio de
seu estabelecimento de Scã  Paulo, para onde foi conduzido para re-
abastecimento e para controle interno da empresa. O motorista do
referido caminhão declarou aos Auditores Fiscais que não sabia
precisar o local do roubo, supondo que tenha ocorrido no município
de Lorena, onde pernoitou hum posto de gasolina à beira da Via Du-
tra e que não sabia o nome do posto.

A transportadora i='oi responsabilizada pelo extravio, de
conformidade com o disposto nos artigos 467 a 475 do Regulamento
Aduaneiro, segundo indicado no campo 15 do Termo de Vistoria Adua-
neira.

Do campo n2 13 do referido Termo de Vistoria consta in-
formação de que o Transporte..._;or comprovou tratar-se de vício pró-
prio, caso fortuito ou forçe
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Seguiu-se-a expedição de Notificação de Lançamento, fi-
xando prazo para pagaldento do crédito tributário, constituído de
I.P.I. e multa de ..1.0% (art. 364, inciso II, do RIPI), ou apre-
sentação de defesa em 3 (cinco) dias.

Com guarda de prazo a Interessada apresentou Impugnação,
argumentando, em síntese, que:

- o Boletim de Ocorrência n2 003684/93, emitido em
26108193, pela Polícia Civil de São Paulo, constatou a
falta de 16 caixas de cigarros RITZ KS Exp ND, no va-
lor de CR% 104.760,00, de acordo com a Nota Fiscal n2
000995-1, d exportadora. O furto foi considerado de

•
autoria desc_onhecida;

- a hipótese de responsabilidade da Transportadora, le-
vantada pela fiscalização aduaneira, foi descartada ,
de plano, pela pró pria investigação policial, que dei-
xou de abrir in quérito por se tratar, o furto, de au-
toria desconhecida;

- sem a menor prova, nem mesmo um indício sequer, estão
acusando a De pendente de praticante de furto, ou auto-
ra intelectual (mandante) deste, pois já decidiram que
ela é a responsável e já a penalizaram por esse deli-
to;

- não há a menor coincidência entre o tipo abstrato,
previsto na norma legal, e o tipo concreto, verificado
pela fiscalização pois que, dos artigos 467 a 475 do
R.A, citados pelos Autuantes, nenhum trata de vistoria
em mercadoria racional destinada à exportação;

• - a vistoria sequer poderia ter sido realizada, pois o
art. 474, inciso I, exi ge a presença obrigatória de
3(tres) pessoas, impossível no caso de mercadoria na-
cional. No caso dos autos, só é possível a presença
do transportado:, inexist indo as outras pessoas. Não
houve, portanto, vistoria aduaneira legalmente reali-
zada;

- o Termo de Vistoria afirma que o transportador compro-
vou tratar-se de vício próprio, caso fortuito ou força
maior. Sendo as .-im, se a fiscalização tem como com-
provados esses eventos excludentes, teria, forçosamen-
te, que dar aplic,Ação ao art. 480 do R.A.

- não há como negar que os casos a pontados são fortuitos
ou motivos de força maior, pois se trata de uma reali-
dade do Brasil de hoje, que vem atravessando uma si-
tuação de crise de segurança, com\furtos, roubos e as-

01,
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saltos a residências, bancos, empresas e veículos
transport-Aores de cargas. O Boletim de Ocorrência
emitido pela 1.2.4. Delegacia de Policia prova que ocor-
reu furto, que se constitui em excludente de responsa-
bilidade, segundo o art. 490 do R.A.;

- a capitulz;;:ão legal da constituição do crédito tribu-
tário e d a plicação da penalidade, não se coadunam
com o fato efetivamente ocorrido e verificado pela
fiscal izaço, fugindo completamente do tipo jurídico
previsto pela norma legal;

- o elemento essencial do tipo jurídico previsto no art.
• 42 do RIPI, se constitui no destino diverso do previs-

to, dado voluntariamente por al guém, o que o torna
responsável pelo recolhimento do imposto, como se
isenção no existisse. A fiscalização precisa compro-
var a destinação diversa dada ao produto e demonstrar
o desvio da finalidade;

- no caso concreto dos autos o res ponsável indicado pelo
fisco não deu destino diverso para o produto, não des-
viou a sua finalidade. Os produtos foram roubados do
caminhão que os transportava, contra a vontade do
transportadef- e com o emprego de força, pois houve
violação do lacre de segurança;

- o fisco só constatou a ocorrência de um caso fortuito,
de um motivo de força maior, de um roubo ou furto,
cláusulas exLludentes de responsabilidade. Não consta-
tou qualquer outra destinação dada ao produto. Está,
por certo, presumindo que outra tenha sido dada pelo

410	
ladrão, mas n go pelo transportador;

- o art. 210 do RIPI expressamente ressalva da tributa-
ção as diferenças de esto que quando comprovadamente
decorrerem de furto, roubo, incêndio, ou avaria, por
se constituirem, esses fatos, em casos fortuitos ou
motivos de foça maior, independentes da vontade de
eventuais responsáveis;

- esses motivos, à toda evidência, excluem de responsa-
bilidade qual quer pessoa indicada para guarda, trans-
porte ou outra operação qualquer, pois só poderia ser
responsabilizc,do o próprio ladrão, salvo se ficasse
comprovado que a autoria do roubo ou do desvio fosse
do transportad,xr, o que nem sequer foi cogitado pela
polícia, a quem caberia apurar essa hipótese;

- a penalidade a plicada também não se coaduna com o tipo
jurídico verificado, incorrendo na mesma falta de obe-

.
47

41
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diêncLA à tipologia rígida da tributação;

- nenhum-A das hipóteses previstas no art. 364 e inciso
II do RIPI se aplica ao caso concreto dos autos, e

• muito menos ao transportador, pois lhe seria impossí-
vel pr:-':icar as faltas apontadas no dispositivo, pois
como poderia o transportador lançar ou deixar de lan-
çar o i- posto na Nota-Fiscal, e como iria recolher ou
deixar ,je recolhê-lo ?;

- resta evidente o erro cometido pela fiscalização, pois
não há t-abasamento legal para a manutenção da exigên-
cia.•

Dadas, portanto, as razges de defesa da Interessada, de-
vo esclarecer que às fls. 10 encontra-se o documento "BOLETIM DE
OCORRâNCIA DE AUTORIA DESCONHECIDA-AUTO", emitido em 26/08/93 pela
12R. Delegacia de Po (cia de São Paulo, mencionado pela Defenden-
te.

O referido documento apenas retrata as informaç ges já
conhecidas do relato acima, destacando-se os dizeres: PREJUDICADO
PARA A PERÍCIA. NADA MAIS".

Presentes o ,..., autos a um dos autores do feito, manifes-
tou-se às fls. 44, d11do que quando da confecção do Termo de
Vistoria foi assinalara ter o transportador comprovado tratar-se
de caso fortuito ou fo-ça maior; que trata-se de um erro cometido
pela fiscalização, uma vez que conforme vê-se nos autos, não foi
apresentada nenhuma co-lprovação por parte do transportador; que o
roubo da carga, embora pressupostamente independente da vontade do

•
transportador não pode ser tratado como pretende ele, ou seja, um
excludente de responsabilidade quanto ao pagamento dos tributos,
uma vez que cabe ao re ponsável pela carga tomar as precauç ges pa-
ra a perfeita conclusão do trânsito, incluindo-se ai as necessá-
rias medidas de segurarli.a.

Ao final, o A .iditor Fiscal pede que seja autorizada a
retificação do Termo de Vistoria, no tocante aos excludentes de
responsabilidade do transportador, retificando-se às fls. 05 do
processo, onde consta "comprovou tratar-se de vicio próprio, caso
fortuito ou força maior", de "sim" para "não", mantendo-se inalte-
rados os demais itens do Termo de Vistoria e da Notificação de
Lançamento, cientificanea-se o contribuinte dessa retificação e
abrindo-se novo prazo para apresentação de defesa.

Acolhida a pro posição supra, foi efetuada a retificação
do Termo de Vistoria Adwi,neira de que se trata, passando a constar
que o transportador "não" comprovou tratar-se de vicio próprio,
caso fortuito ou força maior. \
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Em 12/1/93 a Interessada foi cientificada da retific.-
Cão, com prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de nova Impei--
nação ou recolhimento do crédito tributário.

Em temFo hábil a Suplicante apresentou nova Defesa, des
ta feita apenas atacando a retificação feita no Termo de Vistori
Aduaneira. Alega, resumidamente, que:

- em nenhum momento permite a legislação (Decreto n2 78.
235/72), sob despacho da autoridade julgadora, se re-
tifique a valoração jurídica de uma circunstância dos
fatos, para facilitar-lhe o julgamento;

- o conteúdo deste é atribuição específica do julgador,
fruto d.? sua exclusiva convicção, que aceita ou não os
fatos relatados, com as circunstâncias descritas e a
capitulação legal indicada!

- entende que é defeso à autoridade julgadora determinar
se proceda à alteração das circunstâncias que cercam
determinado fato, por se tratar de pura valoração ju-
rídica, insucetivel de alteração, tanto que a abertura
de prazo para nova defesa não encontra suporte legal
para esses casos;

- protesta, portanto, contra a alteração introduzida e
reitera es argumentos da Impugnação a presentada ante-
riormente.

•Ao decidir o feito a Autoridade singular afasta, em pre-
liminar, a tese alegada de alteração da valoração jurídica dos fa-
tos ocorrida com a retificação do Termo de Vistoria, argumentando
que: em nenhum momento a Comissão de Vistoria expressou-se pela
exclusão da responsabi:idade do interessado, fluindo naturalmente
no Termo de Vistoria a conclusão da responsabilidade do trans por-
tador (fls. 05), conclusão esta consagrada na identificação do
responsável na Notific,kção de fls. 02; que a retificação não im-
plicou em desvio da vontade da Comissão, uma vez que veio a corri-
gir uma inexatidão material consubstanciada em um lapso datilográ-
fico manifesto; que o l''ato está perfeitamente claro na exposição
do Relator da Comissão fls. 44; que o Termo de Vistoria foi la-
vrado por funcionários competentes para tanto, portanto foge à in-
quinação de nulo confore determina o art. 59 do decreto 70235/72;
que assim sendo, a incorreção cometida foi sanada com apoio no se-
guinte artigo 68; que o Princípio da Salvabilidade do processo re-
comenda que o julgador ceve salvar o processo por meio da saneabi-
lidade dos atos e termos.- processuais, tais princí p ios emanados dos
arts. 243 a 250 do Código de Processo Civil; que como a defesa do

\
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interessado a proveitou-se do lapso, apoiando-se fortemente ne e,
foi-lhe reaberto o prazo para nova defesa de modo a afastar qu-l-
quer fator de cerceamento, em nada prejudicando o interessado.

Com ração ao mérito, a Decisão assim enfrenta a que--
tão:

- A mercadoria estava em trânsito aduaneiro. O art. 28
do R.A, entre outros, que tratam de Vistoria Aduaneir-
no tr:f, nsito, manda aplicar os procedimentos estabele
ciclos nos arts. 468 e seguintes que tratam da Vistoria
Aduaneira nos casos específicos de mercadoria estran-

11111

	

	
geira entrada em território nacional, sendo, portanto,
adequados os procedimentos adotados na Vistoria;

- A respesabilidade pelos tributos deriva não da auto-
ria do delito de furto, que foi anotada como desconhe-
cida, :41,:s da culpa "in vigilandum" do motorista e
"in elegendo" do transportador, conforme levantada
pela Con.;ssão de Vistoria que, por desnecessário, não
citou o inciso IV do parágrafo 12, do art. 478, do Re-
gulamentc, Aduaneiro, onde define que a responsabilida-
de pelos ?:ributos apurados em relação a avaria ou ex-
travio du mercadoria será de quem lhe deu causa, sendo
responsável o transportador quando houver divergência
para meno-, em peso ou dimensão do volume em relação
aos documLntos que instruíram o despacho para o trân-
sito;

- Não havia crédito de imposto pela isenção por exporta-
ção mas este crédito surgiu pelo desvirtuamento da

4111

	

	
destinação ingressando em território nacional (art. 42
do RIPI - Decreto 87.981/82);

- Os assistentes da Vistoria Aduaneira no Trânsito foram
os envolvido-, na operação, evidentemente uma adaptação
ao caso do art. 474 do Regulamento Aduaneiro, que tra-
ta de importção, procedimento autorizado pelo art.
283 do mesmo Regulamento;

- A penalidade do art. 364, II, do RIPI é aplicada tam-
bém nos casas equi parados à falta de lançamento e re-
colhimento do ~osto, segundo o parágrafo 49, do mes-
mo artigo.

Sob tal argumento a Autoridade "a quo" julgou a ação
fiscal procedente.

Ádr
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Contra tal Decisão recorre a Interessada, tempestiv.men-
te, a este Conselho, com base nos argumentos utilizados em su- Im-
pugnação, de..-:,:acando-se algumas outras alegaçiíes contidas no Re-
curso de fls., a saber:

- qu.:- a afirmativa da decisão de primeira instância, de
que a mercadoria se encontrava em trânsito aduanei o,
não corresponde a realidade, pois não se enquadra em
nenhuma das opera4es previstas no art. 254 do 'A.
Logo, não é verdadeira a afirmativa, mesmo porque,
oper,wges de exportação não ocorre a isenção do impo--
to, condicionada à destinação do produto;

4111 - que u trânsito aduaneiro só ocorre quando a mercadori=
é transportada de um território aduaneiro a outro, co,
suspensão do imposto (segundo o dis posto no art. 25-
do RA), evidentemente quando é devido algum tributo -
fica f-uspenso durante o trânsito, merecendo especial
controle aduaneiro. Não é o caso dos autos, pois não
havia tributo em suspenso. O caso era de imunidade
tribut.-nria;

- que todos os dispositivos do Regulamento Aduaneiro
mencionados na Decisão estão diretamente relacionados
à imporação e transporte de mercadoria estrangeira,
não podendo ser transposta sua aplicação para mercado-
rias nacionais, sem expressa disposição legal nesse
sentido;

- que mesmo no caso de mercadoria estrangeira, fica ex-
cluída a responsabilidade do transportador, quando a

1110 
divergência for inferior a 5% (cinco por cento) do pe-
so, no que se en quadraria o caso em tela, se fosse
transport de mercadoria estrangeira, segundo o dis-
posto no parágrafo 12, do art. 521, do R.A.;

- que cada tributo é regido por legislação própria, quer
no seu as pLeto material, quer no seu aspecto procedi-
mental. Se'aente no caso do IPI incidente sobre merca-
doria impor'ada, há vinculação entre a legislação
aduaneira e a legislação do IPI, podendo ser usados os
procedimento-, da primeira, porque a aplicação da se-
gunda é decorrente e concomitante com a aplicação da
legislação ajuaneira. Não se tratando, entretanto, de
mercadoria w-trangeira, inaplicáveis os procedimentos
da legislaçãu aduaneira para exigência de tributo e
penalidade pr-a-vistos na leg islação do IPI, com abando-
no dos aspect-Js procedimentais nesta previstos;
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- que quanto à responsabilidade do trans portador -ela
incidência do IPI, sd existe a hipótese prevista no
inciso I, do art. 23, do RIPI, único caso em qu:- o
lançamento poderia ser efetuado contra a Recorrente,
nele, porém não se enquadrando a hipótese do autos;	

\
- que as disposiçaes do art. 42 do RIPI aplicam-se à .e- \
nefíciária de isenção fiscal, quando tal isenção esti-
ver condicionada a destinação do produto, ficando d--
vede- do imposto o novo recebedor do produto, no ca-o
de destinação diferente;

- que nada tem a ver, portanto, com o transportador (h

011 
merc:adoria, que em nenhuma hipótese torna-se devedo
do ir.,Posto, pois não pode, a rigor, dar destino díver
so a produto por ele transportado;

- que ao produto industrializado exportado a lei não de-
fere i-senção, porque a Constituição Federal lhe outor-
ga imu,;idade tributária, não se comportando o enqua-

. dramerCzo no art. 42 do RIPI;

- que as infraçes previstas no art. 364, II do RIPI são
de prática impossível pelos transportadores, que nada
têm a com a emissão de Nota Fiscal, nem com o re-
colhimento dos tributos, dai porque a penalidade apli-
cada tw-bém não encontra amparo legal;

- que o é típico de caso fortuito ou força maior,
sendo maior a responsabilidade do próprio Estado, que
não consegue coibir os assaltos com mortes dos moto-
ristas e roubos das cargas e veículos, provocando

ler	 grande intranqüilidade social.

Concluído o Relatório, passo à Decisão.

•JAD
400

n
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VOTO

Em primeiro lugar, por bem analisarmos a situação da
mercadoria no momen:.o em que foi furtada, ou roubada, sob a guarda
da transportadora recorrente, no que se refere ao regime aduaneiro
envolvido.

Como se de-zreende dos autos, trata-se o produto objeto
do presente litígio Ge volumes contendo cigarros, da marca RITZ,
exportados pela empr,:sa Souza Cruz S/A, desembaraçados pela Recei-
ta Federal no Rio de Janeiro, onde foram entregues à Recorrente

•
para transporte até e Paraguai, seu destino final.

A fiscalizao aduaneira entendeu que a mercadoria en-
volvida, quando da ocorrência do evento delituoso, encontrava-se
em regime de "Trânsito Aduaneiro", daí aplicando-se a legislação
do Regulamento Aduaneiro mencionada.

O regime es pecial de Trânsito Aduaneiro tem sua matriz
no Decreto-lei n2 37, de 1966, que assim o define expressamente:

"Art. 73 - O regime de trânsito é o que permite o
transporte de mercadoria, sob controle
aduaneiro, de um ponto a outro do terri-

• tório aduaneiro, com suspensão de tribu-
tos.

Parág. 1.1nico - Aplica-se, igualmente, o regime de
trânsito ao transporte de mercadoria

•
destinada ao exterior."

Vejamos agora o que estabelece o Regulamento Aduaneiro a
respeito do assunto:

"Art. 252 - O regime especial de trânsito aduaneiro
é o que permite o transporte de merca-
doria, sob controle aduaneiro, de um
ponto a outro do território aduaneiro,
com suspensão de tributos (Decreto-lei
n2 37/66, artigo 73)".

"Art. 254 - Entende-se por operação de trânsito
aduaneiro a operação de transporte de
mercadoria do local de origem ao local
de destino, sob controle aduaneiro.
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Par &g.. único - São modalidades de operação de trân-
sito aduaneiro:

I) ...omissis...

II) o transporte de mercadoria nacional ou nacio-
nalizada, verificada ou despachada para expor-
tacão, do local de origem ao local de destino,
para embarque ou armazenamento em área alfan-
degada para posterior embarque;

III) ...omissis...

	

411	 IV)	 ...omissis...

V) ...omissis...

VI) ...omissis...

VII) o transporte, pelo território aduaneiro, de
mcrcadoria estrangeira, nacional ou nacionali-
z.da, verificada ou despachada para reexporta-
'o ou exportacão e conduzida em veiculo com 

de--tino ao exterior".

: grifos meus)

Nos textos do Regulamento ora mencionados, em duas opor-
tunidades encontramos a situação de mercadoria nacional, despacha-
da para exportação, em -,rânsito pelo território nacional.

• Não resta dúvida de que o caso dos autos se enquadra,
perfeitamente, no incise: VII, do parágrafo único, do art. 254 do
Regulamento, ou seja, trata-se de mercadoria nacional, despachada
para exportação (no Rio de Janeiro), conduzida em veiculo com des-
tino ao exterior (Paraguai), transportada pelo território aduanei-
ro (entre o Rio de Janeiro e a fronteira com o Paraguai).

Neste caso, o regime especial de trânsito aduaneiro é
feito com "suspensão de t-ibutos", como previsto no art. 73 do
D.Lei n2 37/66 e no art. 252 do R.A. antes mencionados.

Não há que se fiar, no caso do trânsito aduaneiro da
espécie, na imunidade triLutária prevista na Constituição Federal,
como entende a Suplicante, pois que, na realidade, a mercadoria
nacional, após o desembaraço aduaneiro para a exportação, passa a
ser considerada como merc7-Joria pstrancleira, dai por que o regime é
de trânsito e com suspenso de tributos.

A
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Na verdade a mercadoria passou por dois desembaraços
distintos ainda na Receita Federal do Rio de Janeiro, a saber: De-
sembaraço para Exportação e Desembaraço para Transito Aduaneiro.

Não resta divida, portanto, de que a mercadoria, quando
do seu extravio, encontrava-se em regime de Trânsito Aduaneiro.

Com relação t responsabilidade fiscal do transportador,
veja-se o que estabelece o Regulamento:

"Art. 275 - Em qual quer caso, os beneficiários a
que se refere o artigo 257 e o trans-

e portador serão solidários, perante a
Fazenda Nacional, nas responsabilidades
decorrentes da operação de trânsito
aduaneiro.

Parág. único - Ao firmar o termo de responsabilida-
de, o beneficiário assumirá a condi-
ção de fiel depositário da mercado-
ria, enquanto subsistir a operação
de trânsito aduaneiro."

"Art. 276 - O transportador que realizar operação
de transporte de mercadoria em trânsito
aduaneiro responderá pelo conteúdo dos
volumes nos casos previstos no % 12 do
artigo 478 e deverá comprovar, dentro
do prazo estabelecido, a chegada da
mercadoria na forma indicada na Subse-

1111	 ção II da Seção VI".

O Decreto-lei n2 37/66, estabelece o seguinte:

"Art. 74 -

% 12 - A rcadoria cuja chegada ao destino não
for comprovada ficará sujeita aos tribu-
tos vigorantes na data da assinatura do
ter to de responsabilidade".

•

Conclui-se, portanto, que o transportador deve responder
perante a Fazenda Nacional pc:os tributos que forem devidos sobre
mercadoria extraviada, quando apurada, em processo, a sua respon-
sabilidade por tal extravio.

•

4/////
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A respeito alegação de ocorrência de "caso fortuito"
ou "força maior", não encontro nos autos qualquer prova produzida
pela Suplicante relacionada com uma dessas situaaes.

Com efeito, =icou perfeitamente esclarecido e regular-
mente corrigida nos autos, a informação inicialmente colocada no
Termo de Vistoria Adua . :eira, de que o transportador havia apresen-
tado a prova excludente de sua responsabilidade.

Corrigida ta: informação nos autos, a Recorrente não
juntou, em tempo algum, qual quer prova de acontecimento que pudes-
se tipificar tal situaço.

Em suas alegaç ges a Suplicante refere-se a fatos que são
noticiados com certa fri-quência pela imprensa a respeito da vio-
lência que vem marcando a vida dos caminhoneiros nas estradas bra-
sileiras, tais como assaltos, roubos com emprego de violência e
até morte de motoristas.

Acontece que, como mostram os fatos registrados nos au-
tos, nenhuma violência foi empregada no furto, ou roubo, da merca-
doria em questão. O motorista do veículo envolvido sequer sabe
dizer em que local ocorre, a subtração da mercadoria, supondo que
tenha sido em um posto, n:t cidade de Lorena, onde pernoitou.

Parece-me clara-ente caracterizada, no caso, a culpa "in
vigilandum" do motorista do caminhão, no caso preposto da empresa
transportadora Recorrente, como corretamente enfocado na Decisão
singular.

Rejeito, portanto, a tese de ocorrência de caso fortuito
ou força maior que pudesse caracterizar excludente de responsabi-
lidade da transportadora.

Resta saber, então, se o tributo exigido (IPI) e a multa
aplicada (art. 364, inciso II, do RIPI) são devidos no presente
caso.

O Regulamento do	 consubstanciado no Decreto n2
87.981182, estabelece, em seu art. 42:

"Se a isenção estiver condicionada à destinação do
produto e a este for dado de .fltino diverso do previsto, estará o
responsável pelo fato sujeito ao pagamento do imposto, como se a
isenção não existisse, indeper:dentemente da penalidade e demais
acréscimos legais cabíveis (Lei n2 4.502/64, art. 92, S 12)".

\ (4)////7
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Como informa a Autoridade "a quo", antes não havia cré-
dito do imposto em razão da isenção cabível no caso da destinação
da mercadoria, ou seja, ex portação. A partir do momento que a ex-
portação, com relação à mercadoria extraviada ainda em território
nacional, não se con-Atmou, havendo o desvirtuamento da destinação,
o crédito tributário passou a existir, ficando o responsável pelo
fato sujeito ao pagaf,ento do imposto.

Quanto à penalidade aplicada, capitulada no art. 364,
inciso II, do RIPI, entendo-a descabida no presente caso, haja
vista que à transport,xdora ora Recorrente não cabia nenhum lança-
mento do imposto em ;.ta Fiscal, nem tão pouco recolhimento do im-
posto lançado na Nota Fiscal.

Diante do ey mosto, voto no sentido de dar parcial provi-
mento ao Recurso ora cn1 exame, mantendo a exigência do I.P.I. lan-
çado e excluindo a penalidade aplicada.

Sala das Sest:aes, 24 de janeiro de 1995.
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